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EXPEDIENTE
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ACERVO
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EXTRATO DE CONTRATO PP 21/2022

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PINHAL; CONTRATADO: IAGO NOGUEIRA 41557777896 OBJETO:CONTRATAÇÃO OFICINEIROS DO PROJETO MÚSICA MONTANH'ARTE E ESCOLA MUNICIPAL
ANTÔNIO JOSÉ RAMOS, PARA O PERÍODO DE 12 MESES, PODENDO SER PRORROGADO NOS TERMOS DO ART. 57, II DA LEI 8666/93, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA E
DEMAIS ANEXOS DESTE EDITAL VALOR R$ 19.900,00 (DEZENOVE MIL E NOVECENTOS REAIS) DATA DA ASSINATURA: 20.09.2022; VIGÊNCIA: 19.09.2023; PROCESSO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 0021/2022.
ANDERSON JOSÉ MENDONÇA
PREFEITO MUNICIPAL

Aviso de Licitação

PREFEITURA DE SANTO ANTÔNIO DO PINHAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 56/2022 AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Pinhal, torna público aos interessados que está aberta a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 56/2022 para REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE
EQUIPAMENTOS E MATERIAL DE INFORMÁTICA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. Início da Sessão de Disputa de Preços: às 10:00 horas do
dia 05/10/2022. Local: www.bllcompras.org.br. Edital completo à disposição dos interessados no endereço eletrônico: https://www.santoantoniodopinhal.sp.gov.br. Maiores informações pelo e-mail:
licitacao@pmsap.sp.gov.br ou no Paço Municipal, sito a Rua Ministro Nelson Hungria, nº 52, Centro, Santo Antônio do Pinhal/SP.
ANDERSON JOSE MENDONÇA
PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2022 - TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO PINHAL, TORNA PÚBLICA A ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2022, CUJO REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL
ODONTOLÓGICO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. Todas as licitantes foram habilitadas para lance. Após fase de lances foram declaradas
vencedoras as empresas: CIRURGICA UNIÃO LTDA(04063331000121) com os lotes: 125, 204 e 338 no valor total de R$1.165,50 (um mil e cento e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos).PONTUAL COMERCIAL
EIRELI(01854654000145) com o lote: 6 no valor total de R$5.929,60 (cinco mil e novecentos e vinte e nove reais e sessenta centavos).DENTAL PRIME PRODUTOS ODONTOLÓGICOS MÉDICOS HOSPITALARES -
EIRELI(21504525000134) com os lotes: 4, 16, 19, 38, 39, 40, 41, 59, 60, 61, 82, 99, 116, 139, 172, 174, 175, 195, 228, 231, 265, 266, 289, 319, 320 e 322 no valor total de R$36.359,60 (trinta e seis mil e trezentos e
cinquenta e nove reais e sessenta centavos).DIPROM DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E MATERIAIS LTDA EPP(16366888000110) com os lotes: 98, 117, 140, 196, 207 e 306 no valor total de
R$11.451,40 (onze mil e quatrocentos e cinquenta e um reais e quarenta centavos).EXCELLENCE MEDICAL COMÉRCIO E SERVIÇOS(02608793000151) com os lotes: 29, 44, 74, 88, 90, 130, 131, 135, 136, 240, 253, 285,
297, 300, 326, 328, 329 e 330 no valor total de R$35.420,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos e vinte reais).GOLDEN CLEAN PRODUTOS COMERCIAIS EIRELI-ME(15250965000100) com o lote: 128 no valor total de
R$14.000,00 (quatorze mil reais).LYTS MEDICAL EIRELI(39339845000141) com o lote: 27 no valor total de R$52.170,00 (cinquenta e dois mil e cento e setenta reais).JOSE NERGINO SOBREIRA(63478895000194) com os
lotes: 7, 8, 9 e 10 no valor total de R$18.300,00 (dezoito mil e trezentos reais).DISTRIBUIDORA ÁGUA BOA LTDA(44223526000106) com os lotes: 20, 91, 92, 93 e 235 no valor total de R$13.558,50 (treze mil e quinhentos
e cinquenta e oito reais e cinquenta centavos).MEGA DENTAL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS EIRELI -ME(25341162000114) com os lotes: 1, 2, 5, 12, 14, 15, 24, 25, 26,
30, 31, 32, 33, 35, 36, 37, 42, 43, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 69, 70, 71, 78, 80, 81, 83, 84, 85, 86, 87, 89, 97, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 110, 111, 112, 114, 115, 119, 120, 121, 122, 123,
124, 126, 127, 132, 133, 134, 137, 138, 143, 145, 146, 147, 148, 149, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 165, 166, 169, 170, 185, 189, 191, 192, 193, 194, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 209, 210, 211, 212,
213, 214, 215, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 227, 229, 230, 232, 233, 238, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 254, 255, 256, 258, 259, 261, 262, 263, 267, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 275,
276, 277, 278, 279, 281, 282, 284, 286, 287, 288, 290, 291, 293, 294, 295, 296, 301, 302, 303, 304, 307, 308, 309, 310, 311, 312, 313, 314, 315, 316, 317, 318, 321, 323, 324, 325, 327, 331, 332 e 334 no valor total de
R$217.025,01 (duzentos e dezessete mil e vinte e cinco reais e um centavo).DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLOGICOS MEDICOS HOSPITALARES EIRELI EPP(26240632000116) com os lotes: 21, 23, 100, 244, 280,
283, 292, 298 e 299 no valor total de R$22.897,90 (vinte e dois mil e oitocentos e noventa e sete reais e noventa centavos).DENTAL SUL AMERICA COMERCIAL LTDA EPP(02375705000119) com os lotes: 129, 190, 234,
236, 237, 337 e 339 no valor total de R$18.886,95 (dezoito mil e oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e cinco centavos).DENTAL SHOW - COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS E HOSPITALARES EIRELI -
EPP(11776334000178) com os lotes: 17, 18, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 141, 142, 173, 176, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 186, 187, 188, 208, 239, 257 e 274 no valor total de R$105.222,60 (cento e cinco mil e
duzentos e vinte e dois reais e sessenta centavos).PRIORITTÁ PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI(29700587000123) com os lotes: 3, 13, 76, 79, 95, 107, 108, 109, 168, 171, 243, 245, 260 e 333 no valor total de
R$43.056,70 (quarenta e três mil e cinquenta e seis reais e setenta centavos).FOX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA(28791011000156) com o lote: 335 no valor total de
R$20.970,00 (vinte mil e novecentos e setenta reais).BHDENTAL COMERCIAL EIRELI(29312896000126) com os lotes: 22, 75 e 94 no valor total de R$17.155,00 (dezessete mil e cento e cinquenta e cinco reais).MCL
COMERCIO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP(44572364000111) com os lotes: 150, 151, 152, 153, 154, 155, 164 e 167 no valor total de R$18.640,00 (dezoito mil e seiscentos e quarenta
reais).MOGI MEDICAL EQUIPAMENTOS LTDA(28199997000170) com o lote: 96 no valor total de R$653,60 (seiscentos e cinquenta e três reais e sessenta centavos), e a HOMOLOGAÇÃO da presente licitação para que
produza seus jurídicos e legais efeitos.
ANDERSON JOSE MENDONÇA – PREFEITO MUNICIPAL
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AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2022

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2022
Processo Adm: Nº 179/2022
Objeto:REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE INSUMOS PARA LABORATÓRIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.
Empresas vencedoras valor total: R$101.062,49(cento e um mil e sessenta e dois reais e quarenta e nove centavos):GC LAB DIAGNÓSTICOS LTDA - ME(20352354000102) com os lotes: 2, 4, 7, 15, 16, 20, 21, 24, 26, 27,
28, 30, 31, 32, 33, 35, 37, 39, 41, 43, 44, 49, 50 e 53 no valor total de R$35.535,24 (trinta e cinco mil e quinhentos e trinta e cinco reais e vinte e quatro centavos).WAMA PRODUTOS PARA LABORATORIO
LTDA(66000787000108) com os lotes: 17, 25, 34, 36, 38 e 45 no valor total de R$7.977,50 (sete mil e novecentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos).CENTERLAB CENTRAL DE LABORATORIOS
LTDA(56036718000192) com os lotes: 10, 13, 14, 40, 46, 47 e 48 no valor total de R$34.638,70 (trinta e quatro mil e seiscentos e trinta e oito reais e setenta centavos).CIRURGICA UNIÃO LTDA(04063331000121) com os
lotes: 51 e 52 no valor total de R$2.716,68 (dois mil e setecentos e dezesseis reais e sessenta e oito centavos).LABINGA COM. DE ARTIGOS PARA LABORATORIOS LTDA(04886103000151) com os lotes: 3, 8 e 19 no valor
total de R$3.090,00 (três mil e noventa reais).INOVARE ACABAMENTO NA CONSTRUCAO CIVIL EIRELI(20333980000151) com o lote: 12 no valor total de R$629,85 (seiscentos e vinte e nove reais e oitenta e cinco
centavos).C R VIEIRA PRODUTOS HOSPITALARES(37970604000170) com o lote: 1 no valor total de R$8.097,00 (oito mil e noventa e sete reais).MEDICAL CHIZZOLINI LTDA(25067657000105) com os lotes: 9 e 22 no
valor total de R$1.081,52 (um mil e oitenta e um reais e cinquenta e dois centavos).DECIO CAMARGO PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS LTDA EPP(00691555000127) com os lotes: 6, 11, 18, 23, 29 e 42
no valor total de R$7.296,00 (sete mil e duzentos e noventa e seis reais).
Item deserto:5
SANTO ANTÔNIO DO PINHAL - SP, 21 de setembro de 2022
ROSENI DONIZETE FERREIRA
CONDUTOR DE PROCESSOS

Lei nº 1589

LEI PROMULGADA Nº 1.589, DE 19 DE SETEMRO DE 2022
“Dispõe sobre denominação de logradouro público do Município de Santo Antônio do Pinhal e dá outras providências”.

RAFAEL ALBERTO DA COSTA DE ANDRADE, Presidente da Câmara Municipal da Estância Climática de Santo Antônio do Pinhal, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em conformidade
com inciso IV do artigo 24 da Lei Orgânica Municipal.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal da Estância Climática de Santo Antônio do Pinhal, aprovou, o Executivo sancionou nos termos da alínea “b” do artigo 44 e eu promulgo a seguinte Lei.

Art. 1º - Denomina-se “CYRA MARIA RABELLO SIQUEIRA” a Rua situada no Centro com a seguinte descrição:

Rua CYRA MARIA RABELLO SIQUEIRA, o acesso tem início ao lado direito da rua Benedito da Costa Manso e dista 160,00m da rua Governador Carvalho Pinto, numa extensão de 300,00 m (trezentos metros) com largura
média de 06,00 m (seis metros).

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a adotar as medidas necessárias no sentido de dotar os logradouros de sinalização compatível, comunicando as operadoras de serviços de energia, telefonia, água e
esgoto, que atuam no Município sobre a presente denominação.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal da Estância Climática de Santo Antônio do Pinhal, aos dezenove dias do mês de setembro de 2022.
Vr. RAFAEL ALBERTO DA COSTA DE ANDRADE - Presidente

Publicada e registrada na Secretaria da Câmara Municipal da Estância Climática de Santo Antônio do Pinhal, aos dezenove dias do mês de setembro de 2022.
MILTES LEVINA DE TOLEDO CHIARADIA - Diretora Geral

.
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Lei nº 1590

LEI No 1.590, DE 21 DE SETEMBRO DE 2.022

“Dispõe sobre a concessão administrativa de uso de espaço no Estádio Maurício Nader e Ginásio Poliesportivo José Pereira Neto, a título oneroso, mediante processo licitatório e
dá outras providências.”

ANDERSON JOSÉ MENDONÇA, Prefeito Municipal de Santo Antonio do Pinhal, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em especial a facultada pelo inciso III do parágrafo único do artigo 67 da Lei Orgânica
do Município,
Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Climática de Santo Antonio do Pinhal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder administrativamente, a quem interessar possa, a título oneroso e mediante processo licitatório, a exploração das lanchonetes no Estádio Maurício Nader e Ginásio
Poliesportivo José Pereira Neto, no Centro de Lazer, neste Município, indicado no croqui anexo a esta Lei.

1° - A l i ci ta çã o de ve rá  s e r pre ce di da  de  a va l i a çã o pré vi a , por comi s s ã o de vi da me nte  de s i gna da , pa ra  fi xa çã o do va l or míni mo pa ra  propos ta s .

2° - A conce s s ã o de  us o de ve rá  s e r outorga da  a  títul o one ros o, pe l o pe ríodo má xi mo de  05 (ci nco) a nos , e m ca rá te r i ntra ns fe ríve l , pode ndo s e r
prorroga da  por i gua l  pe ríodo a  cri té ri o da s  pa rte s  e  do i nte re s s e  públ i co.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo, ainda, autorizado a proceder com a elaboração dos termos e instrumentos que sejam devidos e necessários à formalização da referida concessão.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Pre fe i tura  Muni ci pa l  de  Sa nto Antôni o do Pi nha l , e m 21 de  s e te mbro de  2.022.

ANDERSON JOSÉ MENDONÇA - Prefeito Municipal

Lei nº 1591

LEI No 1.591, DE 21 DE SETEMBRO DE 2.022

“Institui multas ambientais a empreendimentos e serviços sem o devido de Licenciamento Ambiental ou em desacordo com o mesmo no âmbito municipal e dá outras
providências.”

ANDERSON JOSÉ MENDONÇA, Prefeito Municipal de Santo Antonio do Pinhal, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, em especial a facultada pelo inciso III do parágrafo único do artigo 67 da Lei Orgânica
do Município,
Faço saber que a Câmara Municipal de Santo Antonio do Pinhal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica instituída os Valores de Multas que será lançado em nome do infrator seja ele pessoa jurídica ou física, no caso da não identificação do autor da infração a multa será lançada em nome do proprietário da área
em que a infração esteja ocorrendo.
Parágrafo Único - Os valores arrecadados com a instituição multas e com a cobrança de que trata o caput deste artigo serão destinados ao Fundo Municipal de Conservação Ambiental (FUMCAM).
Art. 2º - As Multas Ambientais Municipal têm como fato gerador o efetivo e permanente exercício do poder de polícia administrativa municipal delegada ao Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba nas
diversas fases e procedimentos da fiscalização Ambiental.
Art. 3º - A Multa Ambiental Municipal deverá ser emitida após notificação realizada pelo Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba conforme previsto no protocolo de intenções a contar da notificação do
infrator, sendo que o infrator poderá realizar defesa prévia no prazo máximo de 20 dias a contar do recebimento da mesma, após o decorrido desse prazo o Consorcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba,
comunicará ao setor competente do Município para lançamento de boleto para pagamento.
Parágrafo Único - Caso os valores das multas não serem efetivamente pagas a municipalidade deverá tomar todas e quaisquer providências necessárias para recebimento da mesma.
Art. 4º - O devedor de multa não paga impedirá o infrator de dar continuidade a processo de licenciamento relacionado direta ou indiretamente com a infração.

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 5º - A fiscalização do cumprimento no disposto nesta Lei, nos demais regulamentos e normas pertinentes à matéria ambiental será exercida pelo Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba, em
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conformidade ao protocolo de intenções, através de seus funcionários credenciados como autoridades ambientais.
Art. 6º - No exercício da ação fiscalizadora ficam assegurados às autoridades ambientais credenciadas a entrada, a qualquer dia ou hora, e a permanência pelo tempo que se tornar necessário, em propriedades públicas ou
privadas.
Parágrafo Único - As autoridades ambientais do Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba, quando obstadas, poderão requisitar força policial para o exercício de suas atribuições em qualquer parte do
território municipal
Art. 7º - Compete as autoridades ambientais do Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba:

1. Efe tua r vi s tori a s , l e va nta me ntos  e  a va l i a çõe s ;

2. Cons ta ta r e  i nforma r s obre  a  ocorrê nci a  de  i nfra çõe s ;

La vra r de  i me di a to o a uto de  i ns pe çã o, forne ce ndo cópi a  a o i nfra tor i nte re s s a do;

1. La vra r a utos  de  i nfra çã o a mbi e nta l , comuni ca ndo a  i nfra çã o come ti da  e  a s  pe na l i da de s  pe rti ne nte s ;

2. El a bora r re l a tóri os  té cni cos  de  i ns pe çã o, e ntre  outros  docume ntos  té cni cos ;

3. Inti ma r, por e s cri to, os  re s pons á ve i s  pe l a s  fonte s  de  pol ui çã o a  a pre s e nta re m docume ntos  ou e s cl a re ci me ntos  e m l oca l  e  da ta  pre vi a me nte
de te rmi na dos ;

De s e nvol ve r ope ra çõe s  de  control e  a os  i l íci tos  a mbi e nta i s ;

Pre s ta r a te ndi me nto a  a ci de nte s  a mbi e nta i s , e nca mi nha ndo provi dê nci a s  no s e nti do de  s a na r os  probl e ma s  a mbi e nta i s  ocorri dos ;

1. Exe rce r outra s  a ti vi da de s  que  l he s  fore m de s i gna da s .

1º - Após  a  fi s ca l i za çã o e  cons ta ta da  a l guma  i rre gul a ri da de  de ve rá  s e r e l a bora do re l a tóri o de  i ns pe çã o com a s  re come nda çõe s  re fe re nte s  à s
pe na l i da de s  ca bíve i s , o qua l  s e rá  e nca mi nha do pa ra  a be rtura  de  proce s s o a dmi ni s tra ti vo.

2º - O proce s s o a dmi ni s tra ti vo de ve  s e r e nca mi nha do a o Se cre tá ri o Exe cuti vo do Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba , pa ra  ci ê nci a  e
de ci s ã o da  pe na l i da de  a  s e r a pl i ca da  pe l a s  a utori da de s  a mbi e nta i s  e , ca s o jul gue  ne ce s s á ri o, e s s e  e nca mi nha rá  o proce s s o pa ra  a s  Se cre ta ri a s
pe rti ne nte s  da  muni ci pa l i da de  pa ra  e mi s s ã o de  pa re ce r.

3º - Após  os  trâ mi te s  s upra ci ta dos , o proce s s o de ve  s e r de s pa cha do à s  a utori da de s  a mbi e nta i s  pa ra  e l a bora çã o dos  a utos  de  i nfra çõe s  com s ua s
re s pe cti va s  pe na l i da de s  e  pa ra  a compa nha me nto do cumpri me nto da s  e xi gê nci a s  té cni ca s  re a l i za da s .

4º - Se mpre  que  for cons ta ta do cri me  a mbi e nta l  no muni cípi o, i nde pe nde nte me nte  da  compe tê nci a  do órgã o fi s ca l i za dor, o ca s o de ve rá  s e r
e nca mi nha do a o Mi ni s té ri o Públ i co a  fi m de  a pura r a  i nfra çã o na  e s fe ra  pe na l .

5º - Após  a  de fi ni çã o de  va l ore s  da s  mul ta s  e  pa s s a do o te mpo de  re curs os  o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba  a tra vé s  de  s e u
Se cre tá ri o Exe cuti vo, e nca mi nha rá  a o s e tor compe te nte  pa ra  e l a bora çã o de  bol e to de  mul ta  e  toma r a s  me di da s  ca bíve i s  pa ra  s ua  cobra nça .

Art. 8º - O auto de infração lavrado em 3 (três) vias deverá conter:

1. Ide nti fi ca çã o da  pe s s oa  fís i ca  ou jurídi ca  a utua da  e  do s e u re s pe cti vo RG, CPF ou CNPJ;

2. O a to, fa to ou omi s s ã o que  re s ul tou na  i nfra çã o;

O l oca l  do come ti me nto da  i nfra çã o;
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1. A norma  l e ga l  e m que  s e  funda me nta  a  i nfra çã o;

2. A pe na l i da de  a pl i ca da  e , qua ndo for o ca s o, o pra zo pa ra  corre çã o da  i rre gul a ri da de  e  da s  e xi gê nci a s  té cni ca s ;

3. Nome  e  a s s i na tura  da  a utori da de  a utua nte .

Parágrafo Único - O autuado tomará ciência do auto de infração, bem como do auto de inspeção de que trata o inciso III e IV, do artigo 7° desta Lei, através de uma das seguintes formas:

1. Pe s s oa l me nte  ou por s e u re pre s e nta nte  l e ga l  ou pre pos to;

2. Por ca rta  re gi s tra da  ou com “Avi s o de  Re ce bi me nto” (AR);

Por publ i ca çã o na  Impre ns a  Ofi ci a l  do Muni cípi o.

DAS INFRAÇÕES AMBIENTAIS

Art. 9º- Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária:

1. A di s pos i çã o de  re s íduos  s ól i dos  di re ta me nte  no s ol o e /ou a  cé u a be rto, ou qua l que r outra  forma  que  ca us e  da no a mbi e nta l  ou ri s co à  s a úde  públ i ca ;

2. Ma ta r, pe rs e gui r, ca ça r, a pa nha r, col e ta r, uti l i za r e s pé ci me s  da  fa una  s i l ve s tre , na ti vos  ou e m rota  mi gra tóri a , s e m a  de vi da  pe rmi s s ã o, l i ce nça  ou
a utori za çã o da  a utori da de  compe te nte  ou e m de s a cordo com a  obti da ;

De s trui r, da ni fi ca r ou modi fi ca r ni nho, a bri go ou cri a douro na tura l  da  fa una  s i l ve s tre ;

1. Pra ti ca r a to de  a bus o, ma us -tra tos , fe ri r ou muti l a r a ni ma i s  s i l ve s tre s , domé s ti cos  ou dome s ti ca dos , na ti vos  ou e xóti cos ;

2. Ve nde r ou te r e m ca ti ve i ro a ni ma i s  s i l ve s tre s  s e m a  de vi da  l i ce nça  ou e m de s a cordo com a  me s ma ;

3. Corta r, re a l i za r poda  drá s ti ca  ou da ni fi ca r á rvore s  e  a rbus tos  na ti vos  ou e xóti cos  s e m a  de vi da  a utori za çã o a mbi e nta l ;

Inte rvi r e m Áre a  de  Pre s e rva çã o Pe rma ne nte  s e m a  de vi da  a utori za çã o a mbi e nta l ;

De s trui r ou da ni fi ca r fl ore s ta s  ou qua l que r ti po de  ve ge ta çã o na ti va  ou de  e s pé ci e s  na ti va s  pl a nta da s , obje to de  e s pe ci a l  pre s e rva çã o, s e m
a utori za çã o ou l i ce nça  da  a utori da de  a mbi e nta l  compe te nte ;

1. Impe di r ou di fi cul ta r a  re ge ne ra çã o na tura l  de  fl ore s ta s  ou de ma i s  forma s  de  ve ge ta çã o na ti va  e m á re a s  e s pe ci a l me nte  prote gi da s , á re a  de
pre s e rva çã o pe rma ne nte , re s e rva  l e ga l  ou de ma i s  l oca i s  cuja  re ge ne ra çã o te nha  s i do i ndi ca da  pe l a  a utori da de  a mbi e nta l  compe te nte ;

2. Ca us a r pol ui çã o de  qua l que r na ture za  e m níve i s  ta i s  que  re s ul te m ou pos s a m re s ul ta r e m da nos  à  s a úde  huma na  ou que  provoque m a  morta nda de  de
a ni ma i s  ou a  de s trui çã o s i gni fi ca ti va  da  bi odi ve rs i da de ;

3. La nça r e fl ue nte s  domé s ti cos  ou i ndus tri a i s  e m vi a  públ i ca  ou di re ta me nte  s obre  corpos  d’á gua  s e m o de vi do tra ta me nto e  l i ce nça s  ca bíve i s ;

De i xa r de  s e gre ga r re s íduos  s ól i dos  na  forma  e s ta be l e ci da  pa ra  o Progra ma  de  Col e ta  Se l e ti va ;
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Cons trui r, re forma r, a mpl i a r, i ns ta l a r ou fa ze r funci ona r, e m qua l que r pa rte  do te rri tóri o muni ci pa l , e s ta be l e ci me ntos , obra s  ou s e rvi ços
pote nci a l me nte  pol ui dore s , s e m l i ce nça  ou a utori za çã o dos  órgã os  a mbi e nta i s  compe te nte s  ou contra ri a ndo a s  norma s  l e ga i s  e  re gul a me nta re s
pe rti ne nte s ;

De i xa r de  comuni ca r a o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Va l e  do Pa ra íba , qua l que r a l te ra çã o na  ti tul a ri da de  do e mpre e ndi me nto ou a ti vi da de , be m como e m
s e us  e qui pa me ntos , s i s te ma s  ou i ns ta l a çõe s ;

1. De s a ti va r ou s us pe nde r e mpre e ndi me nto ou a ti vi da de , s uje i to a o l i ce nci a me nto a mbi e nta l , s e m pré vi a  comuni ca çã o a o Cons órci o Públ i co Agê nci a
Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba  ou de i xa r de  promove r a s  de vi da s  me di da s  a prova da s  no l i ce nci a me nto;

De i xa r de  a te nde r a  e xi gê nci a s  l e ga i s  ou re gul a me nta re s  qua ndo de vi da me nte  noti fi ca do pe l o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Va l e  do Pa ra íba  no pra zo
conce di do, vi s a ndo à  re gul a ri za çã o, corre çã o ou a doçã o de  me di da s  de  control e  pa ra  ce s s a r a  de gra da çã o a mbi e nta l ;

De  i mpe di me nto, di fi cul da de  ou e mba ra ço à  fi s ca l i za çã o do Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba ;

Nã o fi rma r qua ndo noti fi ca do pe l o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Va l e  do Pa ra íba , Te rmo de  Ajus ta me nto de  Conduta  ou de s cumpri r, no todo ou e m pa rte ,
a s  condi çõe s  e  pra zos  pre vi s tos  ne s s e  docume nto ou e m TCRA a s s i na do com o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Va l e  do Pa ra íba ;

Uti l i za r-s e  do fogo como mé todo fa ci l i ta dor de  ca pi na çã o e /ou l i mpe za  de  te rre nos , que i ma r re s íduos  pe ri gos os  e  nã o pe ri gos os  ou provoca r i ncê ndi os
e m ma ta s , fl ore s ta s  e /ou de ma i s  forma s  de  ve ge ta çã o na ti va  e m qua l que r e s tá gi o de  de s e nvol vi me nto;

1. A i nobs e rvâ nci a  dos  pre ce i tos  e s ta be l e ci dos  pe l a  l e gi s l a çã o a mbi e nta l ;

O forne ci me nto de  i nforma çõe s  i ncorre ta s  a o Cons óci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba  ou e m ca s o de  fa l ta  de  a pre s e nta çã o da s
me s ma s , qua ndo de vi da s ;

Que  re s ul te  e m ri s co ou e m e fe ti va  pol ui çã o ou da no a mbi e nta l .

1º - Re s ponde rá  pe l a  i nfra çã o a  pe s s oa  fís i ca  ou jurídi ca  que , comprova da me nte , por qua l que r modo a  come te r ou concorre r pa ra  s ua  prá ti ca  ou de l a  s e
be ne fi ci a r.

2º - No ca s o do i nci s o VI  de s te  a rti go, de ve rá  s e r fi rma do Te rmo de  Ajus te  de  Conduta  pre ve ndo o pl a nti o do dobro de  muda s  ou a  doa çã o do tri pl o de
muda s  e xi gi da s  no proce s s o ordi ná ri o de  l i ce nci a me nto a mbi e nta l  pa ra  s upre s s ã o de  e xe mpl a re s  a rbóre os , conforme  a l te rna ti va  l oca ci ona l  e
e nte ndi me nto té cni co.

3º - Em re l a çã o à  i nfra çã o pre vi s ta  nos  i nci s os  VI I , VI I I  e  IX, de s te  a rti go, de ve rá  s e r fi rma do Te rmo de  Ajus te  de  Conduta  pre ve ndo a  re gul a ri za çã o da
i nte rve nçã o s e m a utori za çã o.

Art. 10 - Para aplicação das penalidades referentes às infrações a esta Lei serão considerados:

1. A i nte ns i da de  do da no, e fe ti vo ou pote nci a l ;

2. As  ci rcuns tâ nci a s  a te nua nte s  ou a gra va nte s ;

Os  a nte ce de nte s  do i nfra tor;

1. A ca pa ci da de  e conômi ca  do i nfra tor.

1º- Cons ti tue m ci rcuns tâ nci a s  a te nua nte s :

1. Te r bons  a nte ce de nte s  com re l a çã o à s  di s pos i çõe s  l e ga i s  re l a ti va s  à  de fe s a  do me i o a mbi e nte ;
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1. Te r procura do, de  modo e fe ti vo e  comprova do, e vi ta r ou a te nua r a s  cons e quê nci a s  da nos a s  do fa to, a to ou omi s s ã o;

Comuni ca r, i me di a ta me nte , a o Cons orci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba , a  ocorrê nci a  de  fa to, a to ou omi s s ã o que  col oque  ou pos s a
col oca r e m ri s co o me i o a mbi e nte ;

1. Se r o i nfra tor pri má ri o e  a  fa l ta  come ti da  pouco s i gni fi ca ti va  pa ra  o me i o a mbi e nte .

2º- Cons ti tue m ci rcuns tâ nci a s  a gra va nte s :

1. Te r come ti do, a nte ri orme nte , i nfra çã o a  qua l que r l e gi s l a çã o a mbi e nta l ;

2. Pre s ta r i nforma çõe s  i nve rídi ca s , a l te ra r da dos  té cni cos  ou docume ntos ;

Prol onga r o a te ndi me nto dos  a ge nte s  cre de nci a dos  do Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba  por oca s i ã o de  i ns pe çã o à  fonte  de
pol ui çã o ou de  de gra da çã o a mbi e nta l  ou i mpe di r a  fi s ca l i za çã o;

1. De i xa r de  comuni ca r, de  i me di a to, a o Cons orci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba , a  ocorrê nci a  de  fa to, a to ou omi s s ã o que  col oque  ou
pos s a  col oca r e m ri s co o me i o a mbi e nte ;

2. Te r a  i nfra çã o, cons e quê nci a s  gra ve s  pa ra  o me i o a mbi e nte  ou ca us a r ri s co ou da nos  à  s a úde  públ i ca ;

3. De i xa r de  a te nde r, de  forma  re i te ra da , a s  e xi gê nci a s  do Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba ;

Adul te ra r produtos , ma té ri a s -pri ma s , e qui pa me ntos , compone nte s  e  combus tíve i s  ou uti l i za r a rti fíci os  e  proce s s os  que  provoque m o a ume nto da
e mi s s ã o de  pol ue nte s  ou pre judi que m a  corre ta  a va l i a çã o dos  níve i s  de  e mi s s ã o;

Come te r i nfra çõe s  com i mpa cto di re to ou i ndi re to e m á re a s  l e ga l me nte  prote gi da s  i ns ti tuída s  pe l o pode r públ i co, como Áre a s  de  Prote çã o de
Ma na nci a i s  e  Áre a s  de  Pre s e rva çã o Pe rma ne nte ;

1. Come te r i nfra çõe s  com i mpa cto s obre  qua l que r e s pé ci e  da  fa una  e  da  fl ora  a me a ça da  ou e m pe ri go de  e xti nçã o;

2. Come te r i nfra çõe s  à  noi te , a os  s á ba dos , domi ngos  ou fe ri a dos .

3. Empre ga r mé todos  crué i s  pa ra  a ba te  ou ca ptura  de  a ni ma i s .

Art. 11 - Após a aplicação de auto de infração o infrator terá o prazo de 20 (vinte) dias corridos para apresentação de recurso e prazo específico, definido pela autoridade ambiental, para correção das irregularidades e a
regularização do empreendimento ou atividade.

1º- O i nfra tor pode rá  s ol i ci ta r a  prorroga çã o do pra zo pa ra  a  corre çã o da  i rre gul a ri da de  a o Cons orci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba ,
a nte s  de  ve nci do o pra zo a nte ri or, que  pode rá  conce dê -l a  me di a nte  a  funda me nta çã o a pre s e nta da .

2º- A conce s s ã o de  pra zo pa ra  corre çã o da  i rre gul a ri da de  a mbi e nta l  nã o i s e nta rá , o i nfra tor da s  pe na l i da de s  pre vi s ta s  e m l e i .

3º- Da s  de ci s õe s  que  conce de re m ou ne ga re m prorroga çõe s  de  pra zo, s e rá  da da  ci ê nci a  a o i nfra tor.

Art. 12 - A constatação da ocorrência de infração ambiental poderá ser feita por qualquer instrumento tecnicamente adequado, por meio de amostragens e análises, ou na insuficiência destas, com base em literatura
técnica, tendo em vista as características da fonte de poluição e do estudo dos sistemas de controle, quando existentes, entre outros meios.

DAS PENALIDADES
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Art. 13 - A pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que infringir qualquer dispositivo desta Lei, seus regulamentos e demais normas dela decorrentes, fica sujeita às seguintes penalidades, independente da
reparação do dano ou de outras sanções civis ou penais:

1. Adve rtê nci a ;

2. Mul ta  s i mpl e s  e  di á ri a ;

Apre e ns ã o e  de s trui çã o ou i nuti l i za çã o do produto obje to da  i nfra çã o ou i mpe di me nto da  pre s ta çã o do s e rvi ço;

1. Sus pe ns ã o tota l  ou pa rci a l  da s  a ti vi da de s , a té  a  corre çã o da s  i rre gul a ri da de s ;

2. Sus pe ns ã o de  fa bri ca çã o e  ve nda  do produto;

3. Pe rda  ou re s tri çã o de  i nce nti vos  e  be ne fíci os  fi s ca i s  conce di dos  pe l o Muni cípi o;

Emba rgo da  obra  ou a ti vi da de ;

De mol i çã o da  obra  ou e s ta be l e ci me nto;

1. Ca s s a çã o da  l i ce nça  conce di da ;

2. Proi bi çã o de  contra ta r com a  Admi ni s tra çã o Públ i ca  pe l o pe ríodo de  a té  03 (trê s ) a nos .

1º- As  mul ta s  s i mpl e s  pode rã o s e r conve rti da s  e m s e rvi ços  de  pre s e rva çã o, me l hori a  e  re cupe ra çã o da  qua l i da de  do me i o a mbi e nte , a  cri té ri o do
Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba , conforme  di s pos to no § 4º do a rti go 72, da  Le i  Fe de ra l  nº. 9605/1999 e  s e çã o 7, Ca pítul o I I  do
De cre to Fe de ra l  6514/2008, da  Le i  Fe de ra l  nº 9.605/1998 e  s e çã o VI I , ca pítul o I I  do De cre to Fe de ra l  nº 6.514/2008.

2º- Se rá  re a l i za da  a ná l i s e  dos  a te nua nte s  e  a gra va nte s  da  i nfra çã o a mbi e nta l  pa ra  a  a pl i ca çã o de  uma  ou ma i s  pe na l i da de s  l i s ta da s  ne s te  a rti go, a
cri té ri o do Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba .

Art. 14 - Ficam estabelecidas as seguintes multas:

1. A di s pos i çã o de  re s íduos  s ól i dos  di re ta me nte  no s ol o e /ou a  cé u a be rto, ou qua l que r outra  forma  que  ca us e  da no a mbi e nta l  ou ri s co à  s a úde  públ i ca :

Multa: R$ 200,00 (duzentos reais) a 100.000,00 (cem mil reais).

1. Ma ta r, pe rs e gui r, ca ça r, a pa nha r, col e ta r, uti l i za r e s pé ci me s  da  fa una  s i l ve s tre , na ti vos  ou e m rota  mi gra tóri a , s e m a  de vi da  pe rmi s s ã o, l i ce nça  ou
a utori za çã o da  a utori da de  compe te nte , ou e m de s a cordo com a  obti da ; ou de s trui r, da ni fi ca r ou modi fi ca r ni nho, a bri go ou cri a douro na tura l  da  fa una
s i l ve s tre :

Multa: R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie não constante em listas oficiais estaduais e federais, de risco ou ameaça de extinção e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por indivíduo de espécie constante em listas
oficiais de risco ou ameaça de extinção.

De s trui r, da ni fi ca r ou modi fi ca r ni nho, a bri go ou cri a douro na tura l  da  fa una  s i l ve s tre :

Multa: R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de espécie não constante em listas oficiais estaduais e federais, de risco ou ameaça de extinção e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) no caso de espécie constante em listas oficiais de
risco ou ameaça de extinção.

1. Pra ti ca r a to de  a bus o, ma us -tra tos , fe ri r ou muti l a r a ni ma i s  s i l ve s tre s , domé s ti cos  ou dome s ti ca dos , na ti vos  ou e xóti cos :
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Multa: R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais) por indivíduo.

1. Ve nde r ou te r e m ca ti ve i ro a ni ma i s  s i l ve s tre s  s e m a  de vi da  l i ce nça  ou e m de s a cordo com a  me s ma :

Multa: R$ 500,00 (quinhentos reais) por indivíduo de espécie não constante em listas oficiais estaduais e federais, de risco ou ameaça de extinção e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por indivíduo de espécie constante em listas
oficiais estaduais e federais, de risco ou ameaça de extinção.

1. Corta r, a ne l a r, re a l i za r poda  drá s ti ca  ou da ni fi ca r de  forma  gra ve  á rvore s  e  a rbus tos  na ti vos  ou e xóti cos  i s ol a dos  s e m a  de vi da  a utori za çã o a mbi e nta l :

Multa: R$ 600,00 (seiscentos reais) por unidade arbórea.

Inte rvi r e m Áre a  de  Pre s e rva çã o Pe rma ne nte  s e m a  de vi da  a utori za çã o a mbi e nta l :

Multa: R$20,00 (vinte reais) por m² (metro quadrado) de intervenção.

De s trui r ou da ni fi ca r fl ore s ta s  ou qua l que r ti po de  ve ge ta çã o na ti va  ou de  e s pé ci e s  na ti va s  pl a nta da s , obje to de  e s pe ci a l  pre s e rva çã o, s e m
a utori za çã o ou l i ce nça  da  a utori da de  a mbi e nta l  compe te nte

Multa: R$20,00 (vinte reais) por m² (metro quadrado) de intervenção.

1. Impe di r ou di fi cul ta r a  re ge ne ra çã o na tura l  de  fl ore s ta s  ou de ma i s  forma s  de  ve ge ta çã o na ti va  e m á re a s  e s pe ci a l me nte  prote gi da s , á re a  de
pre s e rva çã o pe rma ne nte , re s e rva  l e ga l  ou de ma i s  l oca i s  cuja  re ge ne ra çã o te nha  s i do i ndi ca da  pe l a  a utori da de  a mbi e nta l  compe te nte :

Multa: R$20,00 (vinte reais) por m² (metro quadrado) de intervenção.

1. Ca us a r pol ui çã o de  qua l que r na ture za  e m níve i s  ta i s  que  re s ul te m ou pos s a m re s ul ta r e m da nos  à  s a úde  huma na  ou que  provoque m a  morta nda de  de
a ni ma i s  ou a  de s trui çã o s i gni fi ca ti va  da  bi odi ve rs i da de :

Multa: R$: 5.000 (cinco mil reais) a 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais).

1. La nça r e fl ue nte s  domé s ti cos  ou i ndus tri a i s  e m vi a  públ i ca  ou di re ta me nte  s obre  corpos  d’á gua  s e m o de vi do tra ta me nto e  l i ce nça s  ca bíve i s :

Multa: R$: 5.000 (cinco mil reais) a 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais).

De i xa r de  s e gre ga r re s íduos  s ól i dos  na  forma  e s ta be l e ci da  pa ra  o Progra ma  de  Col e ta  Se l e ti va ;

Multa: R$ 200,00 (duzentos reais) a 100.000,00 (cem mil reais).

Cons trui r, re forma r, a mpl i a r, i ns ta l a r ou fa ze r funci ona r, e m qua l que r pa rte  do te rri tóri o muni ci pa l , e s ta be l e ci me ntos , obra s  ou s e rvi ços
pote nci a l me nte  pol ui dore s , s e m l i ce nça  ou a utori za çã o dos  órgã os  a mbi e nta i s  compe te nte s  ou contra ri a ndo a s  norma s  l e ga i s  e  re gul a me nta re s
pe rti ne nte s :

Multa: R$ 500,00 (quinhentos reais) a 1.000.000,00 (um milhão de reais).

De i xa r de  comuni ca r, a o Cons orci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba , qua l que r a l te ra çã o na  ti tul a ri da de  do e mpre e ndi me nto ou a ti vi da de ,
be m como e m s e us  e qui pa me ntos , s i s te ma s  ou i ns ta l a çõe s , s e  o fa to nã o ca ra cte ri za r i nfra çã o ma i s  gra ve :

Multa: R$ 600,00 (seiscentos reais).

1. De s a ti va r ou s us pe nde r e mpre e ndi me nto ou a ti vi da de , s uje i to a o l i ce nci a me nto a mbi e nta l , s e m pré vi a  comuni ca çã o a o Cons orci o Públ i co Agê nci a
Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba  ou de i xa r de  promove r a s  de vi da s  me di da s  a prova da s  no l i ce nci a me nto:
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Multa: R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

De i xa r de  a te nde r a  e xi gê nci a s  l e ga i s  ou re gul a me nta re s  qua ndo de vi da me nte  noti fi ca do pe l o Cons orci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba
no pra zo conce di do, vi s a ndo à  re gul a ri za çã o, corre çã o ou a doçã o de  me di da s  de  control e  pa ra  ce s s a r a  de gra da çã o a mbi e nta l :

Multa: R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Impe di r ou di fi cul ta r a  a tua çã o dos  a ge nte s  cre de nci a dos  pe l o Cons orci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba , na  fi s ca l i za çã o ou vi s tori a  de
e mpre e ndi me ntos  ou a ti vi da de s :

Multa: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Nã o fi rma r Te rmo de  Ajus ta me nto de  Conduta  qua ndo noti fi ca do pe l o Cons orci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba , nã o a pre s e nta r Pl a no
de  Re cupe ra çã o Ambi e nta l , nã o e fe tua r a  re cupe ra çã o a mbi e nta l  pre vi s ta  ou nã o cumpri r a s  e xi gê nci a s  do Te rmo de  Compromi s s o de  Re cupe ra çã o
Ambi e nta l :

Multa: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) e Multa Diária de 10% (dez por cento) do valor da multa simples, até o efetivo cumprimento das exigências técnicas estabelecidas pelo Consórcio Público Agência Ambiental
do Vale do Paraíba.

Uti l i za r-s e  do fogo como mé todo fa ci l i ta dor de  ca pi na çã o e /ou l i mpe za  de  te rre nos , que i ma r re s íduos  pe ri gos os  e  nã o pe ri gos os  ou provoca r i ncê ndi os
e m ma ta s , fl ore s ta s  e /ou de ma i s  forma s  de  ve ge ta çã o na ti va  e m qua l que r e s tá gi o de  de s e nvol vi me nto:

Multa: De R$ 100,00 (cem reais) a R$ 1.000,00 (mil reais).

1. O forne ci me nto de  i nforma çõe s  i ncorre ta s  a o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba  ou e m ca s o de  fa l ta  de  a pre s e nta çã o da s
me s ma s , qua ndo de vi da s :

Multa: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

1º- Se mpre  que  o come ti me nto da  i nfra çã o s e  prol onga r no te mpo, de ve rá  s e r a pl i ca da  mul ta  di á ri a  de  a té  no má xi mo 10% (de z por ce nto) do va l or da
mul ta  s i mpl e s  a pl i ca da , a té  s ua  e fe ti va  ce s s a çã o ou re gul a ri za çã o da  s i tua çã o.

2º- Apl i ca -s e  a  me s ma  pe na l i da de , de s cri ta  no i nci s o XI I I , a  que m de r i níci o a  e mpre e ndi me nto ou a ti vi da de  a nte s  da  obte nçã o da  re s pe cti va  Li ce nça
e /ou Autori za çã o Ambi e nta l  ou e xe cutá -l os  e m de s conformi da de  com a  l e ga l me nte  obti da .

3º- No ca s o de  re a l i za çã o de  poda  drá s ti ca , de ve rá  s e r fi rma do Te rmo de  Ajus ta me nto de  Conduta  (TAC) e ntre  o i nfra tor e  o Cons órci o Públ i co Agê nci a
Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba , e s ta be l e ce ndo o pra zo de  90 (nove nta ) di a s  pa ra  que  s e ja  a va l i a da  pe l o té cni co do órgã o a mbi e nta l  muni ci pa l  a
pos s i bi l i da de  de  o e xe mpl a r vol ta r a  de s e nvol ve r s ua s  funçõe s  e col ógi ca s , a mbi e nta i s  e  pa i s a gís ti ca s , ca s o o e xe mpl a r nã o vol te  a  de s e nvol ve r ta i s
funçõe s , o i nfra tor de ve rá  re a l i za r o pa ga me nto i nte gra l  do va l or di s pos to no i nci s o VI  de s te  a rti go; do contrá ri o, s e rá  a pl i ca da  a  pe na l i da de  de
a dve rtê nci a .

4º- No ca s o da  i nfra çã o de s cri ta  no i nci s o XIX de s te  a rti go, a  pe na l i da de  de  mul ta  s e rá  a pl i ca da  e m dobro nos  ca s os  de  re i nci dê nci a  e  nos  ca s os  e m
que  a  que i ma da  ocorre r e m Áre a  de  Pre s e rva çã o Pe rma ne nte  ou outra s  á re a s  a mbi e nta l me nte  prote gi da s , s e m pre juízo da s  de ma i s  re s pons a bi l i da de s
cíve i s  e  pe na i s  pre vi s ta s  na  l e gi s l a çã o e m vi gor.

Art. 15 - As penalidades podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente.
Art. 16 - A sanção de advertência não excluirá a aplicação de outras sanções.
Parágrafo Único - Fica vedada a aplicação de nova sanção de advertência no período de três anos contados do julgamento da defesa da última advertência ou de outra penalidade aplicada.
Art. 17 - O valor máximo da multa previsto poderá ser aumentado até o dobro, se a penalidade inicial se mostrar ineficaz, se houver reincidência, se a infração se der em Área de Preservação Permanente ou outra área
ambientalmente protegida de acordo com a legislação em vigor, ou quando houver grave ocorrência de danos ao meio ambiente ou a saúde humana;
Art. 18 - No caso de infrações pouco significativas ao meio ambiente, cometidas por microempresa, micro empreendedor individual, aposentado, pensionista ou agricultor familiar, o valor da multa poderá ser reduzido, a
critério do Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba, até um quinto, desde que a infração não tenha sido cometida em áreas legalmente protegidas.
Art. 19 - Em caso de necessidade de cancelamento da multa por deferimento de recurso interposto pela parte interessada, deverá o servidor público responsável pela autuação, efetuar o cancelamento, informando a
decisão no histórico do respectivo processo administrativo, assim como os motivos determinantes para o cancelamento.
Art. 20 - A apreensão, destruição e inutilização referidos no inciso III, do artigo 13 desta Lei obedecerão ao disposto no artigo 25 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
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Art. 21. As sanções indicadas nos incisos III a X, do artigo 10 desta Lei serão aplicadas quando o produto, obra, atividade ou estabelecimento não estiverem obedecendo às determinações legais ou regulamentares,
independentemente da aplicação das demais penalidades.
Art. 22 - Sem prejuízo da aplicação das penalidades, a regularização do empreendimento ou atividade, nos termos das exigências desta Lei, deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, findo o qual será aplicada
multa diária.
Parágrafo único - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das que, por força de lei, possam também ser impostas por autoridades federais ou estaduais.
Art. 23 - A pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que infringir qualquer disposição desta Lei ou normas dele decorrentes, fica sujeita a imposição de penalidades, independente da obrigatoriedade de
reparação do dano e de outras sanções administrativas, cíveis ou penais.
Art. 24 - O infrator, através de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na lei, será obrigado a reparar o dano ambiental realizado com base em Plano de Recuperação
Ambiental (PRA) elaborado por um profissional tecnicamente qualificado, às custas do infrator e aprovado pelo Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba.
Parágrafo Único - Caso o TAC exija apenas o plantio compensatório em área inferior ou igual a 1.000 m², a apresentação do Plano de Recuperação Ambiental (PRA) poderá ser dispensada, sendo obrigatória a apresentação
de relatório descritivo e fotográfico, comprovando a execução do plantio e o atendimento das exigências realizadas.

DO PROCEDIMENTO DE CONVERSÃO DE MULTA SIMPLES EM SERVIÇOS DE PRESERVAÇÃO, MELHORIA E RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE

Art. 25 - O Consorcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba poderá, nos termos do que dispõe a seção VII, capítulo II do Decreto Federal nº 6.514/2008, converter a multa simples em serviços de preservação,
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.
Art. 26 - São considerados serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, as ações, as atividades e as obras incluídas em projetos com, no mínimo, um dos seguintes objetivos:

1. Re cupe ra çã o:

2. De  á re a s  de gra da da s  pa ra  cons e rva çã o da  bi odi ve rs i da de  e  cons e rva çã o e  me l hori a  da  qua l i da de  do me i o a mbi e nte ;

3. De  proce s s os  e col ógi cos  e s s e nci a i s ;

4. De  ve ge ta çã o na ti va  pa ra  prote çã o; e

5. De  á re a s  de  re ca rga  de  a quífe ros ;

6. Prote çã o e  ma ne jo de  e s pé ci e s  da  fl ora  na ti va  e  da  fa una  s i l ve s tre ;

Moni tora me nto da  qua l i da de  do me i o a mbi e nte  e  de s e nvol vi me nto de  i ndi ca dore s  a mbi e nta i s ;

1. Mi ti ga çã o ou a da pta çã o à s  muda nça s  do cl i ma ;

2. Ma nute nçã o de  e s pa ços  públ i cos  que  te nha m como obje ti vo a  cons e rva çã o, a  prote çã o e  a  re cupe ra çã o de  e s pé ci e s  da  fl ora  na ti va  ou da  fa una
s i l ve s tre  e  de  á re a s  ve rde s  urba na s  de s ti na da s  à  prote çã o dos  re curs os  hídri cos ;

3. Educa çã o a mbi e nta l ;

Art. 27 - Não caberá conversão de multa para reparação de danos decorrentes das próprias infrações.
Art. 28 - O autuado deverá requerer a conversão de multa por ocasião da apresentação da defesa.
Art. 29 - O autuado, ao pleitear a conversão de multa, deverá optar:

1. Pe l a  i mpl e me nta çã o, por s e us  me i os , de  s e rvi ço de  pre s e rva çã o, me l hori a  e  re cupe ra çã o da  qua l i da de  do me i o a mbi e nte , no â mbi to de , no míni mo,
um dos  obje ti vos  pre vi s tos  nos  i nci s os  I  a  VI  do ca put, do a rti go 26; ou

2. Pe l a  a de s ã o a  proje to pre vi a me nte  s e l e ci ona do pe l a  Cons orci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  Va l e  do Pa ra íba ;

1º- Na  hi póte s e  pre vi s ta  no i nci s o I  do ca put, o a utua do re s pe i ta rá  a s  di re tri ze s  de fi ni da s  pe l o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do
Pa ra íba , o qua l  pode rá  a dmi ti r a  pa rti ci pa çã o de  ma i s  de  um a utua do na  e l a bora çã o e  na  e xe cuçã o do proje to.
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2º- Na  hi póte s e  pre vi s ta  no i nci s o I I  do ca put, o a utua do outorga rá  pode re s  a o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba  pa ra  e s col ha  do
proje to a  s e r conte mpl a do.

Art. 30 - O valor dos custos dos serviços de preservação, conservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente será igual ou superior ao valor da multa convertida.
Parágrafo único - Independentemente do valor da multa aplicada, o autuado fica obrigado a reparar integralmente o dano que tenha causado.
Art. 31 - O requerimento de conversão de multa na modalidade prevista no inciso I e II, do caput do Artigo 29 será instruído com o projeto, conforme as diretrizes estabelecidas pela Consorcio Público Agência Ambiental do
Vale do Paraíba.

1º- Na  hi póte s e  de  o a utua do nã o di s por de  proje to na  da ta  do re que ri me nto, o Se cre tá ri o Exe cuti vo do Cons órci o Públ i co do Va l e  do Pa ra íba , s e
provoca do, pode rá  conce de r pra zo de  a té  tri nta  di a s  pa ra  que  o a utua do a pre s e nte  o docume nto re fe ri do.

2º- Ante s  do Cons e l ho Fi s ca l  e  Control e  Soci a l  do Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba  de ci di r s obre  o pe di do de  conve rs ã o de
mul ta , o Se cre tá ri o Exe cuti vo, pode rá  de te rmi na r a o a utua do que  proce da , e m pra zo pre de fi ni do, a s  e me nda s , re vi s õe s  e  a jus te s  no proje to, i ncl us i ve
com o obje ti vo de  a de quá -l o a o va l or cons ol i da do da  mul ta  a  s e r conve rti da .

3º- O nã o a te ndi me nto por pa rte  do a utua do da s  s i tua çõe s  pre vi s ta s  ne s te  a rti go i mpl i ca rá  o i nde fe ri me nto do pe di do de  conve rs ã o de  mul ta .

Art. 32. Por ocasião do julgamento do auto de infração, o Conselho Fiscal e Controle Social do Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba, deverá, em decisão única, julgar o auto de infração e o pedido de
conversão da multa.

1º- O CONSELHO FISCAL E CONTROLE SOCIAL DO CONSÓRCIO PÚBLICO AGÊNCIA AMBIENTAL DO VALE DO PARAÍBA cons i de ra rá  a s  pe cul i a ri da de s  do ca s o
concre to, os  a nte ce de nte s  do i nfra tor e  o e fe i to di s s ua s óri o da  mul ta  a mbi e nta l , e  pode rá , e m de ci s ã o moti va da , de fe ri r ou nã o o pe di do de  conve rs ã o
formul a do pe l o a utua do, obs e rva do o di s pos to no Arti go 25.

2º- Na  hi póte s e  de  de fe ri me nto do pe di do de  conve rs ã o, o Se cre tá ri o Exe cuti vo, noti fi ca rá  o a utua do pa ra  compa re ce r a o Cons órci o Públ i co Agê nci a
Va l e  do Pa ra íba  pa ra  a  a s s i na tura  do Te rmo de  Compromi s s o de  que  tra ta  o Arti go 31.

Art. 33 - Na hipótese de decisão favorável ao pedido, as partes celebrarão Termo de Compromisso, que estabelecerá os termos da vinculação do autuado ao objeto da conversão de multa pelo prazo de execução do
projeto aprovado ou de sua cota-parte no projeto escolhido pelo Consórcio Público Agência Vale do Paraíba.

1º- O Te rmo de  Compromi s s o conte rá  a s  s e gui nte s  cl á us ul a s  obri ga tóri a s :

I - Nome, qualificação e endereço das partes compromissadas e de seus representantes legais;
II - Serviço ambiental objeto da conversão;
III - Prazo de vigência do compromisso, que será vinculado ao tempo necessário à conclusão do objeto da conversão que, em função de sua complexidade e das obrigações pactuadas, poderá variar entre o mínimo de
noventa dias e o máximo de dez anos, admitida a prorrogação, desde que justificada;
IV - Multa a ser aplicada em decorrência do não cumprimento das obrigações pactuadas;
V- Descrição dos efeitos do descumprimento parcial ou total do objeto pactuado;
VI - Reparação dos danos decorrentes da infração ambiental,
VII - Foro competente para dirimir litígios entre as partes.

2º- Na  hi póte s e  da  conve rs ã o pre vi s ta  no i nci s o I  do ca put do Arti go 33, o te rmo de  compromi s s o conte rá :

1. A de s cri çã o de ta l ha da  do obje to;

2. O va l or do i nve s ti me nto pre vi s to pa ra  s ua  e xe cuçã o;

As  me ta s  a  s e re m a ti ngi da s ; e

1. O a ne xo com pl a no de  tra ba l ho, do qua l  cons ta rã o os  cronogra ma s  fís i co e  fi na nce i ro de  i mpl e me nta çã o do proje to a prova do.
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3º- Na  hi póte s e  da  conve rs ã o pre vi s ta  no i nci s o I I  do ca put do Arti go 33, o te rmo de  compromi s s o de ve rá :

1. Se r i ns truído com comprova nte  de  de pós i to i nte gra l  ou de  pa rce l a  e m conta  ga ra nti a  e m ba nco públ i co, re fe re nte  a o va l or do proje to s e l e ci ona do ou à
re s pe cti va  cota -pa rte  de  proje to, nos  te rmos  de fi ni dos  pe l o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba ;

2. Conte r a  outorga  de  pode re s  do a utua do a o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba  pa ra  a  e s col ha  do proje to a  s e r a poi a do;

Conte mpl a r a  a utori za çã o do i nfra tor a o ba nco públ i co, de te ntor do de pós i to do va l or da  mul ta  a  s e r conve rti da , pa ra  cus te a r a s  de s pe s a s  do proje to
s e l e ci ona do;

1. Pre ve r a  i ncl us ã o da  e nti da de  s e l e ci ona da  como s i gna tá ri a  e  s ua s  obri ga çõe s  pa ra  a  e xe cuçã o do proje to conte mpl a do; e

2. Es ta be l e ce r a  ve da çã o do l e va nta me nto, a  qua l que r te mpo, pe l o a utua do ou pe l o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Va l e  do Pa ra íba , do va l or de pos i ta do na
conta  ga ra nti a , na  forma  e s ta be l e ci da  no i nci s o I .

4º- A a s s i na tura  do te rmo de  compromi s s o s us pe nde  a  e xi gi bi l i da de  da  mul ta  a pl i ca da ;

5º- A ce l e bra çã o do te rmo de  compromi s s o nã o põe  fi m a o proce s s o a dmi ni s tra ti vo e  o Cons órci o Públ i co Agê nci a  a mbi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba
moni tora rá  e  a va l i a rá , a  qua l que r te mpo, o cumpri me nto da s  obri ga çõe s  pa ctua da s .

6º- A e fe ti va  conve rs ã o da  mul ta  s e  concre ti za rá  s ome nte  a pós  a  concl us ã o do obje to, pa rte  i nte gra nte  do proje to, a  s ua  comprova çã o pe l o e xe cutor e  a
a prova çã o pe l o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Va l e  do Pa ra íba .

7º - O te rmo de  compromi s s o te rá  e fe i to na s  e s fe ra s  ci vi l  e  a dmi ni s tra ti va .

8º- O i na di mpl e me nto do te rmo de  compromi s s o i mpl i ca :

1. Na  e s fe ra  a dmi ni s tra ti va , o Cons órci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l  do Va l e  do Pa ra íba  s ol i ci ta rá  a o s e tor compe te nte  da  muni ci pa l i da de  a  i ns cri çã o
i me di a ta  do dé bi to e m dívi da  a ti va  pa ra  cobra nça  da  mul ta  re s ul ta nte  do a uto de  i nfra çã o e m s e u va l or i nte gra l , a cre s ci do dos  cons e ctá ri os  l e ga i s
i nci de nte s ;

2. Na  e s fe ra  ci vi l , a  e xe cuçã o judi ci a l  i me di a ta  da s  obri ga çõe s  pa ctua da s , te ndo e m vi s ta  s e u ca rá te r de  títul o e xe cuti vo e xtra judi ci a l .

9º- Os  re curs os  de pos i ta dos  pe l o a utua do na  conta  ga ra nti a  re fe ri da  no i nci s o I  do § 3° e s tã o vi ncul a dos  a o proje to e  a s s e gura rã o o cumpri me nto da
s ua  obri ga çã o de  pre s ta r os  s e rvi ços  de  pre s e rva çã o, me l hori a  e  re cupe ra çã o da  qua l i da de  do me i o a mbi e nte .

Art. 34 - A conversão da multa não poderá ser concedida novamente ao mesmo infrator durante o período de cinco anos, contados da data da assinatura do termo de compromisso.
Art. 35 - Fica o Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba, autorizado a determinar medidas emergenciais a fim de evitar episódios críticos de poluição ambiental ou impedir sua continuidade em caso grave
ou iminente risco para vidas humanas ou recursos ambientais.
Parágrafo Único - Para a execução das medidas de emergência de que trata este artigo, poderá ser reduzida ou impedida a atividade de qualquer fonte poluidora na área atingida pela ocorrência durante o período crítico,
respeitadas as competências da União e do Estado.
Art. 36 - Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização de um empreendimento ou atividade, conforme o caso, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo para a apuração de
infrações à legislação ambiental cometidas pelo empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada, conforme dispõe a Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011.

1º- Nos  ca s os  de  i mi nê nci a  ou ocorrê nci a  de  de gra da çã o da  qua l i da de  a mbi e nta l , o Cons orci o Públ i co Agê nci a  Ambi e nta l , me s mo que  nã o s e ja  de  s ua
compe tê nci a , de ve rá  de te rmi na r me di da s  pa ra  e vi tá -l a , fa ze r ce s s á -l a  ou mi ti gá -l a , comuni ca ndo o órgã o compe te nte  pa ra  a s  provi dê nci a s  ca bíve i s .

2º- O di s pos to no ca put de s te  a rti go nã o i mpe de  o e xe rcíci o pe l os  e nte s  fe de ra ti vos  da  a tri bui çã o comum de  fi s ca l i za çã o da  conformi da de  de
e mpre e ndi me ntos  e  a ti vi da de s  e fe ti va  ou pote nci a l me nte  pol ui dore s  ou uti l i za dore s  de  re curs os  na tura i s  com a  l e gi s l a çã o a mbi e nta l  e m vi gor,
pre va l e ce ndo o a uto de  i nfra çã o a mbi e nta l  l a vra do por órgã o que  de te nha  a  a tri bui çã o de  l i ce nci a me nto ou a utori za çã o a  que  s e  re fe re  o ca put.
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Art. 37 - A expedição e liberação de Alvarás de Funcionamento, Autorização, Aprovação e Execução, bem como de qualquer outra licença municipal para empreendimentos ou atividades sujeitas ao licenciamento
ambiental municipal, nos termos da legislação, dependerá da apresentação da respectiva Licença e/ou Autorização Ambientais expedidas pelo Consórcio Público Agencia Ambiental do Vale do Paraíba.
Parágrafo Único - As respectivas Certidões de Uso de Solo para os empreendimentos ou atividades a que se refere o caput deste artigo deverão conter esclarecimentos quanto ao cumprimento da licença ou autorização
emitida.
Art. 38 - Os casos omissos deverão ser deliberados pelo Conselho Fiscal e Controle Social, mediante relatório prévio emitido pelo Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba.
Art. 39 - No caso de alteração da denominação ou extinção do Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba, automaticamente assume a responsabilidade o representante municipal integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente, ou novo órgão municipal ambiental criado por lei.
Art. 40 - A legislação estadual e federal será aplicada sempre que a legislação municipal não for efetiva ou não dispuser sobre determinado assunto da seara ambiental.
Art. 41 - Os valores estabelecidos nesta Lei serão atualizados anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou qualquer outro índice que venha a ser adotado pela Administração Pública.
Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pre fe i tura  Muni ci pa l  de  Sa nto Antôni o do Pi nha l , e m 21 de  s e te mbro de  2.022.

ANDERSON JOSÉ MENDONÇA - Prefeito Municipal

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO PP 013/2022

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PINHAL; CONTRATADO RBR CONSULTORIA EVENTOS ESPORTIVOS LTDA OBJETOREGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPORTIVOS E RECREATIVOS DE ARBITRAGEM DE FUTEBOL DE CAMPO, FUTSAL E VÔLEI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO
EDITAL; VALOR: R$ 159.000,00 (CENTO E CINQUENTA E NOVE MIL REAIS). DATA DA ASSINATURA: 21.09.2022; VIGÊNCIA: 12 MESES; PROCESSO: PREGÃO PRESENCIAL Nº.013/2022.

ANDERSON JOSÉ MENDONÇA
PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 REVOGAÇÃO

PREFEITURA DE SANTO ANTÔNIO DO PINHAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 REVOGAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Pinhal, torna público aos interessados que foi revogada a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 16/2022, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS DE LEGITIMAÇÃO (VALE ALIMENTAÇÃO), EM FORMATO DE CARTÃO ELETRÔNICO, MAGNÉTICO OU OUTROS DE TECNOLOGIA
SIMILAR, EQUIPADOS COM CHIP ELETRÔNICO DE SEGURANÇA, PERSONALIZADOS, MUNIDOS DE SENHA DE ACESSO A SER UTILIZADO PELOS SERVIDORES MUNICIPAIS DA PREFEITURA DESTE MUNICÍPIO, PARA
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO EM ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS CREDENCIADOS (HIPERMERCADOS, ATACADITAS, REDES DE SUPERMERCADOS, PADARIAS, ARMAZÉNS, AÇOUGUES E SIMILARES),
EM QUANTIDADES E FREQUÊNCIA VARIÁVEIS, PELO PERÍODO ESTIMADO DE 12 (DOZE) MESES, por motivo de avaliação da Medida Provisória nº 1.108/22. Maiores informações pelo e-mail:
licitacao@pmsap.sp.gov.br ou no Paço Municipal, sito a Rua Ministro Nelson Hungria, nº 52, Centro, Santo Antônio do Pinhal/SP.
ANDERSON JOSE MENDONÇA
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO DISPENSA Nº 075/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO PINHAL; CONTRATADO: JMA SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO LTDA-ME OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE ESTRUTURA E SONORIZAÇÃO
PARA REALIZAÇÃO DA VIRADA CULTURAL PARA OS DIAS 24 E 25 DE SETEMBRO DE 2022, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA. VALOR R$ 46.200,00 (QUARENTA E SEIS MIL E
DUZENTOS REAIS) DATA DA ASSINATURA: 21.09.2022; VIGÊNCIA: 21.03.2023; PROCESSO: DISPENSA Nº 0075/2022.
ANDERSON JOSÉ MENDONÇA
PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO
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AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 187/2022 - PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 029/2022
A comissão de licitações da Prefeitura de Santo Antônio do Pinhal - SP comunica aos interessados que se encontra aberta a Licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PARA MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO, CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO, EM TEMPO REAL, DAS IMAGENS E DADOS ORIUNDOS DAS CÂMERAS, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DESTE EDITAL, PELO PERÍODO DE 12 MESES, PODENDO SER PRORROGADO NOS TERMOS DO ART. 57 DA LEI DE LICITAÇÕES. Realização: 04/10/2022
às 11:00 horas no Paço Municipal. O Edital completo poderá ser retirado gratuitamente na Prefeitura Municipal ou no site www.santoantoniodopinhal.sp.gov.br. Maiores informações pelos telefones (12) 3666-1122 /
3666-1918.

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 198/2022 - PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 031/2022
A comissão de licitações da Prefeitura de Santo Antônio do Pinhal - SP comunica aos interessados que se encontra aberta a Licitação para REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE GÁS DE COZINHA
(GLP) DE 13 KG E 45 KG, PELO PERÍODO DE 12 MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. Realização: 04/10/2022 às 16:00 horas no Paço Municipal.
O Edital completo poderá ser retirado gratuitamente na Prefeitura Municipal ou no site www.santoantoniodopinhal.sp.gov.br. Maiores informações pelos telefones (12) 3666-1122 / 3666-1918.

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156/2022 - PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 023/2022. A comissão de licitações da Prefeitura de Santo Antônio do Pinhal - SP comunica aos interessados que se encontra
aberta a Licitação para REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE EMPRESA ESPECILIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ULTRASSOM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO
TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. Realização: 04/10/2022 às 15:00 horas no Paço Municipal. O Edital completo poderá ser retirado gratuitamente na Prefeitura Municipal ou no site
www.santoantoniodopinhal.sp.gov.br. Maiores informações pelos telefones (12) 3666-1122 / 3666-1918.
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